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disposto no Art. 4º, Inciso IV, da Lei nº 9.424/96;
– R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais), equivalente 
a 30% (trinta por cento) dos vencimentos anuais do Sr. Prefeito 
(R$ 44.000,00), pela remessa dos Relatórios de Gestão Fiscal 
do 1º ao 3º quadrimestres, fora dos prazos legais, nos termos 
do Art. 5º, Inciso I, § 1º, da Lei nº 10.028/2000. Unanimidade
RESOLUÇÃO Nº 8.966, DE 27/03/2008
Processo nº 200204947-00/REC – ref. ao 964110-00 – 
(0150011995-00)
Origem: Prefeitura Municipal de Benevides
Assunto: Recurso de Reconsideração interposto contra a decisão 
deste Tribunal, objeto da Resolução nº 6.677/2002/TCM, 
referente ao exercício de 1995.
Interessado: José Clodomir de Melo Begot – (Prefeito)
Relator: Auditor Convocado Ornilo Sampaio Filho
Decisão: Conhecer do presente recurso de reconsideração, 
e no mérito, dar-lhe provimento parcial, para dar baixa 
na responsabilidade do Ordenador da despesa, apenas da 
irregularidade referente a inadimplência e uso indevido de 
recursos do Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Servidores 
Públicos Municipais de Benevides – FAPEN, permanecendo-se 
no mais, a decisão constante da Resolução nº 6.677/TCM, de 
14.03.2002, recomendando à Câmara Municipal de Benevides, 
a não aprovação das contas da Prefeitura Municipal, exercício 
financeiro de 1995, de responsabilidade do Sr. José Clodomir de 
Melo Begot, com recolhimentos, multa e remessa de cópia dos 
autos ao Ministério Público Estadual, para as providências que 
entender cabíveis. Unanimidade
RESOLUÇÃO Nº 8.974, DE 01/04/2008
Processo nº 200706155-00
Origem: Câmara Municipal de Conceição do Araguaia
Assunto: Verba de Gabinete a Vereadores
Interessado: Ary César Coelho Luz Silva – (Presidente)
Relatora: Conselheira Rosa Hage
Decisão: I – Negar cadastro à Resolução nº 005/2007, 
de 23/03/2007, da Mesa Diretora da Câmara Municipal 
de Conceição do Araguaia, que dispõe sobre a Instituição, 
Concessão e Normatização de Verba de Gabinete aos Srs. 
Vereadores, por não encontrar amparo na norma legal vigente;
II – Anexar os presentes autos à prestação de contas 
respectiva;
III – Dar ciência ao Presidente da Câmara Municipal de 
Conceição do Araguaia, acerca da ilegalidade das despesas 
decorrentes da concessão da Verba de Gabinete, que deverão 
ser glosadas por ocasião da análise da prestação de contas. 
Unanimidade
RESOLUÇÃO Nº 8.975, DE 01/04/2008
Processo nº 200711157-00
Origem: Câmara Municipal de Marabá
Assunto: Reajuste de Subsídios de Vereadores
Interessado: Miguel Gomes Filho – (Presidente)
Relatora: Conselheira Rosa Hage
Decisão: I – Negar cadastro à Lei nº 17.248/2007, de 
03/07/2007, do Município de Marabá, que dispõe sobre 
o reajuste dos subsídios dos Vereadores daquela Câmara 
Municipal, no percentual de 12% (doze por cento), por 
não atender o Art. 29, VI, combinado com o Art. 37, X, da 
Constituição Federal de 1988;
II – Anexar os presentes autos à prestação de contas 
respectiva, para verificar a despesa decorrente do Ato;
III – Dar ciência ao Presidente da Câmara Municipal de Marabá, 
para que proceda a devolução dos valores percebidos a título de 
reajuste, por carecer de amparo legal. Unanimidade
RESOLUÇÃO Nº 8.977, DE 01/04/2008
Processo nº 200704992-00
Origem: Câmara Municipal de Oriximiná
Assunto: Reajuste de Subsídios de Vereadores
Interessado: Antônio Odinélo Tavares da Silva – (Presidente)
Relator: Auditor Convocado Ornilo Sampaio Filho
Decisão: I – Negar cadastro à Resolução nº 001/2006, de 
20/12/2006, da Mesa da Câmara Municipal de Oriximiná, 
que dispõe sobre o reajuste dos subsídios dos Vereadores na 
mesma proporção fixada para a revisão dos vencimentos dos 
servidores públicos municipais, através da Lei nº 6.725/06, face 
a infringência à norma legal;
II – Comunicar a decisão ora prolatada ao Sr. Presidente da 
Câmara Municipal de Oriximiná;
III – Deverá a 4º Controladoria ao proceder a análise da 
prestação de contas da Câmara Municipal de Oriximiná, 
exercício de 2006, verificar se foram feitos pagamento aos Sr. 
Vereadores, com base na presente resolução, caso positivo, tais 
valores deverão ser ressarcidos aos cofres públicos municipais;
IV – Juntar os autos à prestação de contas respectivas, para 
análise conjunta. Unanimidade

RESOLUÇÃO Nº 8.978, DE 03/04/2008
Processo nº 200712399-00
Origem: Gabinete do Prefeito Municipal de Belém
Assunto: Contrato
Interessada: Elizabeth Sousa Pereira – (Diretora Administrativa)
Relator: Conselheiro Aloísio Chaves
Decisão: Cadastrar o Contrato nº 092/2007, de 27/08/2007, 
celebrado entre a Prefeitura Municipal de Belém – Gabinete do 
Prefeito e Beld Comércio e Representações Ltda., cujo objeto é 
a aquisição de material de uniformes, a fim de atender à Guarda 
Municipal de Belém – GBEL, no valor global de R$ 298.000,00 
(duzentos e noventa e oito mil reais), para vigorar pelo prazo 
de 30 (trinta) dias, uma vez que foram cumpridas as exigências 
legais. Unanimidade
RESOLUÇÃO Nº 8.987, DE 08/04/2008
Processo nº 200408168-00
Origem: Câmara Municipal de Afuá
Assunto: Reajuste de Subsídio e Vencimentos
Responsável: Marinaldo Barbosa Machado – Presidente
Relator: Cons. Daniel Lavareda
Decisão: I – Cadastrar a Lei nº 221/04, de 01/06/2004, da 
Câmara Municipal de Afuá, de responsabilidade do Sr. Marinaldo 
Barbosa Machado, que reajusta em 10% (dez por cento), os 
subsídios dos Srs. Vereadores e os vencimentos dos servidores 
da Câmara, com efeito retroativo a 1º de abril de 2004;
II – Observar a remuneração paga no mês de dezembro 
da legislatura anterior, para efeito de validade da medida 
revisional, sob pena de qualquer valor pago com base no ato 
que foi negado neste Tribunal, ser glosado e restituído aos 
cofres públicos. Unanimidade
RESOLUÇÃO Nº 8.999, DE 22/04/2008
Processo nº 200718292-00
Origem: SMT de Santarém
Assunto: Contrato nº 011/07
Responsável: José Antônio Alves Rocha – Secretário
Relator: Cons. Daniel Lavareda
Decisão: I – Negar cadastro ao Contrato nº 011/07, de 
21/11/2001, firmado entre a Secretaria de Transporte Público 
e Trânsito do Município de Santarém-SMT e o Consórcio Pró 
Visual, formado pelas empresas Pró Sinalização Ltda. e Viasul 
Sinalização Ltda., para prestação de serviço especializado 
de modernização do sistema viário, no valor global de R$-
5.928.182,60 (cinco milhões, novecentos e vinte e oito mil, 
cento e oitenta e dois reais e sessenta centavos), com prazo 
de vigência de 24(vinte e quatro) meses, decorrente de 
Concorrência Pública nº 002/07, Art. 22, Inciso I, § 1º e Art. 
23, Inciso I, “c”, da Lei de Licitações e Contratos;
II – Determinar que seja feita a imediata sustação do mesmo, 
por estar o contrato em vigência, nos termos do Art. 71, Inciso 
X, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal/88;
III – Juntar o presente à respectiva Prestação de Contas, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis ao Ordenador de despesa. 
Unanimidade
RESOLUÇÃO Nº 9.017, DE 08/05/2008
Processo nº 200800842-00
Origem: Câmara Municipal de Ourilândia do Norte
Assunto: Resolução nº 003/07
Responsável: Gesuir Silva Mata – Presidente
Relator: Cons. Daniel Lavareda
Decisão: I – Negar cadastro a Resolução nº 003/07, de 
03/12/2007, que reajusta os subsídios dos Srs. Vereadores 
da Câmara Municipal de Ourilândia do Norte, no percentual de 
26,58%, com efeito a partir do dia 03 de dezembro de 2007;
II – Deverá ser devolvido, caso tenha havido pagamento dos 
subsídios aos Srs. Vereadores com aplicação do percentual 
previsto na referida Resolução, na parte relativa ao percentual 
de reajuste, ou, não sendo o caso, sustado a execução do ato;
III – Anexar cópia da decisão à Prestação de Contas do 
respectivo exercício financeiro. Unanimidade
*ACÓRDÃO Nº 16.466, DE 27/11/2007
Processo nº 200500705-00
Origem: Instituto de Previdência e Assistência do Município de 
Belém
Assunto: Aposentadoria
Interessada: Ely Maria Lopes da Silva
Relator: Conselheiro José Carlos Araújo
Decisão: I – Registrar a Portaria nº 1297/2004-GP/IPAMB, 
de 23/12/2004, do Instituto de Previdência e Assistência 
do Município de Belém, que aposenta, voluntariamente, por 
tempo de contribuição, Ely Maria Lopes da Silva, no cargo de 
Técnico em Contabilidade, nos termos do Art. 6º, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, com proventos mensais, no valor de 
R$ 932,75 (novecentos e trinta e dois reais e setenta e cinco 
centavos);

II – Aplicar multa de R$ 200,00 (duzentos reais), pelo envio 
fora do prazo legal do ato, com base no Art. 57, Inciso II, da Lei 
Complementar Estadual nº 25/94, que deverá ser recolhida aos 
cofres do Município, no prazo de 15 (quinze) dias. Unanimidade
*Republicada por ter saído com incorreção no dia 04 de abril de 
2008.
ACÓRDÃO Nº 16.687, DE 17/01/2008
Processo nº 200712246-00
Origem: IPAS de Marabá
Assunto: Aposentadoria proporcional por idade
Interessada: Maria Lucimar Melo do Carmo
Responsável: Karam El Hajjar – Presidente
Relator: Cons. Daniel Lavareda
Decisão: Registrar. Unanimidade
ACÓRDÃO Nº 16.688, DE 17/01/2008
Processo nº 200715018-00
Origem: IPASM de Ananindeua
Assunto: Aposentadoria voluntária
Interessada: Maria Corrêa de Oliveira
Responsável: Luiz Guilherme Machado de Carvalho – Presidente
Relator: Cons. Daniel Lavareda
Decisão: Registrar. Unanimidade
ACÓRDÃO Nº 16.689, DE 17/01/2008
Processo nº 200715035-00
Origem: IPASM de Ananindeua
Assunto: Aposentadoria
Interessado: Jacira Lira de Santana
Responsável: Luiz Guilherme Machado de Carvalho – Presidente
Relator: Cons. Daniel Lavareda
Decisão: Registrar. Unanimidade
ACÓRDÃO Nº 16.690, DE 17/01/2008
Processo nº 200715740-00
Origem: IPASM de Ananindeua
Assunto: Aposentadoria
Interessada: Maria da Consolação Queiroz de Paula
Responsável: Luiz Guilherme Machado de Carvalho – Presidente
Relator: Cons. Daniel Lavareda
Decisão: Registrar. Unanimidade
ACÓRDÃO Nº 16.691, DE 17/01/2008
Processo nº 200715742-00
Origem: IPASM de Ananindeua
Assunto: Aposentadoria
Interessada: Dilma Cardoso da Silva
Responsável: Luiz Guilherme Machado de Carvalho – Presidente
Relator: Cons. Daniel Lavareda
Decisão: Registrar. Unanimidade
ACÓRDÃO Nº 16.692, DE 17/01/2008
Processo nº 200715746-00
Origem: IPASM de Ananindeua
Assunto: Aposentadoria
Interessada: Maria de Nazaré Costa de Souza
Responsável: Luiz Guilherme Machado de Carvalho – Presidente
Relator: Cons. Daniel Lavareda
Decisão: Registrar. Unanimidade
ACÓRDÃO Nº 16.723, DE 29/01/2008
Processo nº 580022000-00
Origem: Câmara Municipal de Portel
Assunto : Prestação de Contas de 2000
Responsável: Joaquim Rodrigues da Silva
Relator: Conselheiro José Carlos Araújo
Decisão: I – Negar aprovação às contas do Câmara Municipal 
de Portel, exercício financeiro de 2000, de responsabilidade 
do Sr. Joaquim Rodrigues da Silva, devendo o mesmo, com 
fundamento no Art. 57, Inciso II, da Lei Complementar nº 
25/94, recolher aos cofres públicos municipais, no prazo de 15 
(quinze) dias, as seguintes multas:
a) R$ 1.000,00 (hum mil reais), pela realização de despesa sem 
respaldo legal, nos elementos 3111 (R$ 1.905,00), 3131 (R$ 
350,00) e 3192 (R$ 308,67) no total de R$ 2.564,07 (dois mil, 
quinhentos e sessenta e quatro reais e sete centavos);
b) R$ 1.000,00 (hum mil reais), pela não apropriação dos 
encargos patronais devidos, no montante de R$ 18.400,00 
(dezoito mil e quatrocentos reais);
c) R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo descumprimento do Art. 
72, da Lei de Responsabilidade Fiscal;
II – Deverá ser abatida a quantia recolhida indevidamente pelo 
Ordenador (fl. 117), R$ 409,76 (quatrocentos e nove reais e 
setenta e seis centavos), das multas ora apresentadas, inclusive 
incidindo atualização monetária nos termos legais;
III – Encaminhar cópia dos autos ao Ministério Público Estadual, 
para as providências que entender cabíveis. Unanimidade
ACÓRDÃO Nº 16.769, DE 29/01/2008
Processo nº 200710441-00
Origem: Instituto de Previdência e Assistência do Município de 


